
  
    [image: Image]
  


  EDITORAELEFANTE


  
    
      

      
    

    
      
        	
          [image: image]
        

        	
          conselho editorial


          Bianca Oliveira


          João Peres


          Leonardo Garzaro


          Tadeu Breda


          edição


          Tadeu Breda


          preparação


          Marlon Magno


          revisão


          Beatriz de Freitas Moreira
Lilian Aquino


          capa & projeto gráfico


          Bianca Oliveira

        
      

    
  


  
    [image: Image]
  


  Introdução


  Uma das mais importantes novidades no amplo campo das políticas ambientais é o reconhecimento dos direitos da Natureza. É possivelmente uma das mudanças mais radicais das últimas décadas, pois implica transformações e alternativas que afetam as raízes mais profundas dos entendimentos sobre a política e o desenvolvimento contemporâneos. Uma vez que tais direitos partem do reconhecimento da Natureza como um sujeito, imediatamente são colocadas em questão as formas de se entender a política, a justiça e a cidadania, assim como nossas relações com o meio ambiente.


  Desse modo, os direitos da Natureza alimentam reformulações em todo o espectro coberto pelas políticas ambientais — e, a partir daí, na gestão de tais políticas. É uma demanda ambiciosa, mas indispensável, dada a crescente degradação ecológica que vive o planeta em geral e a América Latina em particular. Não há dúvida de que existem avanços na compreensão da questão ecológica e na promoção de leis e instituições para abordá-la. Mas também é preciso reconhecer que o resultado tem sido insuficiente. As atuais medidas em política ambiental são incapazes de deter a degradação ecológica e a perda de biodiversidade. Somente no Brasil, grandes regiões ecológicas, como o Cerrado ou a Caatinga, correm o risco de sofrer uma artificialização completa nas próximas décadas, repetindo o que ocorreu há um século, com o quase total desaparecimento da Mata Atlântica. A tudo isso se somam os problemas continentais e os globais, dos quais se destaca o das mudanças climáticas.


  As políticas ambientais que buscam inserir a conservação dentro do mercado, apelando, por exemplo, ao estabelecimento de um preço para a Natureza, têm sido ainda mais ineficazes. Estamos rodeados por evidências que mostram que esses mecanismos econômicos convencionais não asseguram uma efetiva proteção da biodiversidade. Por sua vez, à medida que a qualidade política atual se debilita, por meio de processos como os autoritarismos, a questão ambiental fica ainda mais para trás. Esse contexto explica a repetição de estilos de desenvolvimento que se baseiam em uma apropriação intensiva da Natureza para repetir nosso papel como exportadores de matéria-prima.


  Sob essas condições, torna-se necessário reconsiderar nossa relação com a Natureza de forma muito diferente. Este livro explora essas opções, partindo do conceito dos direitos da Natureza e apelando aos exemplos concretos sobre como foram abordados em vários países, especialmente no Equador. A postulação de uma Natureza como sujeito tem consequências em todas as políticas ambientais, na biologia da conservação, nos entendimentos sobre justiça e cidadania, e até em como são pensados a democracia e o desenvolvimento.


  Este texto é um exercício que, a partir da ecologia política e da ética ambiental, trata das relações entre meio ambiente e desenvolvimento. Portanto, é uma reflexão necessariamente transdisciplinar e, sempre que possível, faz alusão a exemplos latino-americanos. De todo modo, é oportuno advertir que esta não é uma análise focada no direito ambiental, nem na filosofia. Na realidade, é um texto que parte do convencimento de que as atuais ciências ambientais não podem mais se restringir a seus aspectos biológicos — devem, sim, incorporar cada vez mais imperativos éticos e suas vinculações com a gestão e a política. Essa transformação é indispensável para se enfrentar a grave crise ambiental na qual a humanidade está submergindo.


  Também é preciso assinalar que o termo “Natureza” será apresentado com maiúscula para se referir a um meio ambiente, como conjunto ou sistema, em que prevalecem paisagens, fauna e flora originais (desde silvestre até graus intermediários de intervenção humana). Busca-se, assim, resgatar o conceito de outros usos atuais, como capital natural. Do mesmo modo, serve para diferenciá-lo da palavra “natureza”, entendida como essência ou propriedade de algo.


  O conteúdo deste livro foi possível graças ao apoio de muitas pessoas. Entre elas, destaco Alberto Acosta, ex-presidente da Assembleia Constituinte do Equador, por seu acompanhamento e amizade; também as autoridades daquele processo, por terem permitido minha participação em algumas de suas etapas, em especial Mónica Chuji (que presidia a Comissão de Recursos Naturais da Constituinte) e Francisco Rohn Dávila. Diferentes ideias foram discutidas com, entre outros, Arturo Escobar e Marisol de la Cadena. Arne Naess, a quem conheci em Montevidéu, está presente em várias seções. As ideias aqui elaboradas foram debatidas em diferentes eventos na América Latina juntamente com movimentos sociais, acadêmicos e políticos, e suas contribuições e comentários ajudaram a melhorar o conteúdo. Em Montevidéu, agradeço aos companheiros do Centro Latino-Americano de Ecologia Social (Claes) e, também, ao apoio contínuo da Fundação C. S. Mott.


  A atual versão deste livro foi preparada especialmente para o Brasil e se beneficiou dos comentários das cinco versões anteriores. Finalmente, agradeço à Editora Elefante por possibilitar esta versão brasileira em um momento tão grave para o país.


  
1. Os valores e a Natureza


  Nas últimas décadas, acumula-se um enorme volume de informações que alertam sobre os sérios impactos ambientais e a perda de biodiversidade em todo o planeta. Por sua vez, os impactos ambientais também afetam diretamente muitas comunidades locais. Desse modo, alimentam-se as reivindicações por outras relações com o meio ambiente e, nesse contexto, surge uma ou outra consideração sobre seus valores — propõe-se, por exemplo, possíveis valores econômicos à biodiversidade, ou seus valores culturais para povos indígenas, ou a relevância de espécies ameaçadas.


  Dessa maneira, explícita ou implicitamente, a questão da valoração é uma dimensão de enorme relevância nos debates ambientais atuais. Essas questões são analisadas no presente capítulo, caracterizando-se as posições prevalecentes na atualidade e o papel de uma ética ambiental na renovação das políticas ambientais orientadas à conservação.


  1.1. As urgências ambientais


  As circunstâncias ambientais atuais não apenas são graves; a degradação que enfrentamos é mais extensa e aguda do que muitas vezes se aceita. Uma brevíssima revisão da situação ambiental deixa isso evidente.


  Internacionalmente, alerta-se sobre a existência de uma onda de extinções maciças de espécies (Barnosky et al., 2012; Ekins et al., 2019) e disfuncionalidades ecológicas em escala planetária, tais como mudanças climáticas, alterações nos ciclos de fósforo e nitrogênio e a acidificação marinha, que ultrapassaram limites planetários (Rockström et al., 2009; Sutherland et al., 2010; Ekins et al., 2019), e que dificilmente são administráveis (Galaz et al., 2012). Essas alterações são de tal envergadura que estaríamos nos aproximando de um salto nas dinâmicas planetárias (Barnosky et al., 2012). Isso traz, como consequência, o risco de deteriorações ecossistêmicas encadeadas, em grande escala, e possivelmente irreversíveis.


  Não são poucos os que dizem que tal situação não atinge a América Latina com a mesma gravidade, e que, de alguma forma, nosso continente estaria a salvo desses problemas por ainda contar com uma reserva de áreas naturais. Pensar assim é um equívoco. Pelo contrário, há na região uma importante degradação ambiental, perda de biodiversidade, redução e fragmentação das superfícies das áreas naturais, e são registradas crescentes dificuldades com diferentes agentes contaminantes. Por exemplo, persiste o desflorestamento, e as áreas naturais estão sendo transformadas pela agricultura e pela criação de gado, além dos impactos locais dos extrativismos minerador e petrolífero. O resultado disso é, no caso de toda a Bacia Amazônica, por exemplo, a substituição dos meios ambientes originais de floresta tropical por paisagens degradadas, mais homogêneas e secas, com amplas zonas de savanas dominadas por pastos onde antes havia selvas (RAISG, 2012).


  As mudanças climáticas globais, portanto, também atingem duramente a América Latina, como se evidencia pelo número de eventos extremos (secas e inundações), pela redução dos glaciares andinos ou pelos efeitos negativos nos ciclos de chuva. Os relatórios do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC) das Nações Unidas deixam claro que o aumento da temperatura média do planeta continua avançando, com todas as suas consequências (IPCC, 2014).


  A apropriação de recursos naturais também pode ser avaliada pela chamada “pegada ecológica”, que fornece dados sobre a superfície média necessária para obter os recursos requeridos por cada pessoa (terminologia e indicadores em Ewing et al., 2010). A pegada ecológica total no Brasil é alta, estimada em 3,1 hectares globais/pessoa, abaixo da Argentina, calculada em 3,7 hectares globais/pessoa, a mais alta da América do Sul.1 Como comparação, a pegada de um cidadão dos Estados Unidos é estimada em 8,4 hectares globais/pessoa. De todo modo, vários países latino-americanos têm uma grande disposição de recursos, nesse caso avaliada como biocapacidade disponível. A biocapacidade disponível no Brasil é enorme (estimada em 11,1 hectares globais/pessoa), mas é ainda mais alta, por exemplo, na Bolívia (16,7 hectares globais/pessoa). Por outro lado, nos países industrializados e em outros, como a China, consomem-se mais recursos do que sua biocapacidade disponível e, portanto, todos estão em um déficit ecológico. Em boa parte da América Latina, a apropriação de recursos naturais e a afetação territorial não estão orientadas ao consumo interno de cada país, mas sim a fluxos exportadores globais, fazendo com que acabem servindo às necessidades de consumo de outras nações.


  Observam-se avanços no enfrentamento desses impactos ambientais, alguns muito importantes. Em determinados casos, são medidas normativas, como a disseminação de requerimentos de avaliação de impacto ambiental em quase todos os países. Em outros, são ações concretas; por exemplo, a superfície incluída dentro dos sistemas de áreas protegidas passou de 17,5% em 1995 para 23,2% em 2007 (PNUMA, 2010). Mas há um consenso crescente no reconhecimento de que muitas exigências ambientais não são cumpridas, que as agências responsáveis pelo monitoramento e controle são muito fracas (com escasso orçamento e pessoal), e que em várias ocasiões não existe vontade política de impor condições ambientais. Portanto, as atuais medidas são insuficientes para enfrentar as enormes pressões ambientais; as tarefas de restauração e remediação ambiental são muito limitadas; e o saldo líquido é que a degradação ambiental segue avançando.


  Um dos principais fatores de pressão e degradação sobre o meio ambiente é a extração de recursos naturais para exportá-los como matérias-primas aos mercados globais. Aqui desempenham um papel-chave os chamados extrativismos, entendidos como a apropriação de grandes volumes de recursos naturais para serem exportados como matérias-primas. Os exemplos conhecidos são a mineração em grande escala, como a realizada em Carajás, a exploração petrolífera ou as monoculturas, como a soja no Cerrado. A América Latina é uma grande fornecedora de recursos naturais para a globalização, e as maiores perdas ocorrem no Brasil. Estima-se que a exportação brasileira em 2012 foi de quase seiscentos milhões de toneladas de recursos naturais, com a Colômbia muito atrás, com aproximadamente 120 milhões de toneladas (Samaniego et al., 2017). Isso determinou a acentuação da dependência econômica brasileira da venda de matérias-primas e sua proporcional desindustrialização nos últimos anos.


  Os extrativismos, entendidos como a apropriação de recursos naturais em grandes volumes ou alta intensidade, para sua exportação como matérias-primas, são um dos principais fatores que explicam essa degradação. Entre os setores incluem-se, por exemplo, soja, minérios e hidrocarbonetos. Como os governos, as empresas e, inclusive, muitos setores acadêmicos, políticos e sociais entendem que os extrativismos são indispensáveis para as economias nacionais, não hesitam em reduzir o controle ambiental. Desse modo, as políticas ambientais se debilitam e a degradação ecológica do continente se agrava.


  Por fim, é preciso destacar que a questão ambiental adquiriu uma dimensão global. As mudanças climáticas deixam claro que seus efeitos negativos atingem o mundo inteiro e que as ações locais também têm efeitos globais, tal como fica evidente nos relatórios do IPCC (2014).


  1.2. Antropocentrismo, utilidade e controle


  Essa preocupante situação ambiental deve-se a múltiplos fatores, que vão dos interesses produtivos às fragilidades estatais, do consumismo nacional às condicionalidades do comércio internacional etc. De uma maneira ou de outra, todos esses fatores expressam modos de entender a Natureza. Na América Latina, para além das evidentes diferenças políticas entre os governos, conservadores ou progressistas, ou das particularidades próprias de distintos grupos sociais, persiste a superexploração dos recursos naturais e a minimização de seus efeitos. Isso também acontece, por exemplo, nos países industrializados, entre os novos emergentes, como a China, e até em nações mais empobrecidas. Por trás das diversidades e diferenças, encontramos o que poderia ser qualificado como os alicerces do comportamento cultural sobre o papel que o meio ambiente desempenha.


  Tais fundamentos podem ser caracterizados por serem antropocêntricos e orientados a controlar e manipular o meio ambiente em função de sua utilidade econômica. A categoria antropocêntrica diz respeito às posturas centradas nos seres humanos, colocando-os como ponto de partida para qualquer valoração. Concede-se aos humanos um lugar privilegiado ao se conceber que as pessoas são substancialmente distintas de outros seres vivos, únicas por suas capacidades cognoscitivas e por ser conscientes de si mesmas; portanto, somente elas podem atribuir valores. Dessa maneira, unicamente os humanos podem ser sujeitos de valor, fazendo dos demais elementos que nos rodeiam, tais como plantas ou animais, objetos de valor. O antropocentrismo implica também um sentido de interpretar e sentir o meio ambiente em função de necessidades e desejos dos próprios humanos. Portanto, segundo essas posturas, os direitos e deveres podem somente residir nas pessoas. A Natureza, ou outros conceitos análogos, como meio ambiente, deixa de ser uma categoria plural, é desarticulada e se converte em um conjunto de objetos, vivos ou não vivos, em que alguns poderiam ter utilidade atual ou futura. Se as espécies ou os ecossistemas são objetos, podem eventualmente estar sob a propriedade dos humanos.


  Como se pode ver, o antropocentrismo impõe uma valoração extrínseca no sentido de que os valores são propriedades externas aos objetos, e somente podem ser atribuídos pelos seres humanos. Uma planta, um animal ou uma cachoeira não possuem valores em si mesmos ou próprios; estes são atributos que lhes são dados pelas pessoas.


  Por sua vez, o viés utilitarista é outro componente-chave. Esse olhar organiza a apropriação da Natureza e se converte na mediação com as compreensões sobre o desenvolvimento. Dessa forma, o desenvolvimento, em qualquer uma de suas variedades, sempre é entendido como uma necessária apropriação da Natureza. Na verdade, para além das particularidades de cada estilo, seja o desenvolvimento ensaiado nos Estados Unidos, no Brasil ou na China, todos esses países compartilham objetivos tais como assegurar o crescimento da economia, aumentar as exportações ou atrair investimentos. A apropriação de recursos naturais é o combustível para esse crescimento desejado.


  A forma predominante de valoração dos humanos sob o antropocentrismo tem se baseado na utilidade ou no proveito próprio, por vias diretas ou indiretas. Isso pode ser expressado de muitas maneiras, como apreciar esteticamente uma paisagem, explorar uma jazida de minério ou modificar um ecossistema para convertê-lo em terras de cultivo. Contudo, para além dessas possibilidades, a postura antropocêntrica é organizada para atender à utilidade.


  O utilitarismo se expressa na dominação, seja dos humanos sobre o meio ambiente, seja também de alguns humanos sobre outros — homens sobre mulheres, ou adultos sobre jovens. Isso significa que no antropocentrismo a dominação é uma dinâmica repetida, e também patriarcal, em que os agentes da dominação são homens onipotentes que rebaixam as mulheres, “naturalizando-as” em papéis que concebem como subsidiários, tais como o cuidado do lar, a reprodução etc.


  Essa perspectiva antropocêntrica tem muitas consequências. Por um lado, a Natureza é fragmentada em componentes reconhecidos como “recursos”. Por outro lado, a apropriação desses “recursos” necessariamente exige poder controlar, manipular e possuir o meio ambiente. São defendidas as posturas que permitem extraí-los, separá-los, transpassá-los, modificá-los. Sob esse tipo de apropriação, a utilidade percorre interesses que giram em torno do lucro e da rentabilidade.


  Para alcançar esses objetivos, se fazem necessários o controle e a capacidade de manipular a Natureza. A velha raiz cultural desse comportamento tem antecedentes diretos nas profundas mudanças iniciadas no Renascimento, expressas por, entre outros, Francis Bacon, com seu imperativo de dominar a Natureza, e René Descartes, com seu entendimento do meio ambiente e dos animais como máquinas que poderiam ser desmontadas para ser entendidas e manipuladas. Não se pode perder de vista que tais mudanças culturais impregnaram todo o ciclo de explorações e conquistas coloniais na América Latina, alimentando a obsessão pela apropriação das riquezas do continente e justificando a descrição e catalogação de sua Natureza.


  A consequência é uma Natureza dividida em elementos, em que aqueles considerados úteis e valiosos para nutrir certos circuitos econômicos passam a ter um valor, sobretudo econômico. Dessa maneira, a árvore se converte em metros cúbicos de madeira; são as tábuas de madeira que adquirem um valor, enquanto a folhagem ou as raízes se tornam invisíveis ao carecer de utilidade: a árvore, como ser vivo, ou os ecossistemas não têm valores próprios nem direitos. Pelo contrário, impõe-se uma visão utilitarista, que fragmenta a Natureza, separando-a entre recursos úteis (ou potencialmente úteis) e os não úteis.


  A perspectiva utilitarista tem como foco as consequências ou utilidades das ações (ver Mulgan, 2007, para uma introdução a essa corrente). Esse tipo de postura tem sido amplamente difundida. Alcançou, por exemplo, a própria conservação, fazendo com que algumas de suas expressões vejam como única saída demonstrar a utilidade de ecossistemas ou espécies vivas. Também se enfrenta um utilitarismo que afeta políticas e procedimentos de deliberação (Pontara, 1994). Dessa maneira, reduz-se ou simplesmente não interessa o problema das valorações em si mesmas, já que o relevante são as consequências. O bem-estar é entendido como a maximização da felicidade ou do prazer dos indivíduos, a partir do que se poderia justificar moralmente, por exemplo: derrubar florestas tropicais desde que os benefícios econômicos obtidos sejam distribuídos entre o maior número possível de pessoas. Por outro lado, a conservação da biodiversidade deveria ser justificada unicamente caso assegure a maior cobertura de bem-estar para as pessoas (mas não necessariamente para outras espécies vivas). Dessa maneira, acaba-se em posturas morais que justificam distintos tipos de egoísmo ancorados na maximização dos lucros, ou que evitam distinguir entre as ações individuais e coletivas. Não é surpresa, portanto, que sejam posturas reivindicadas por tendências políticas conservadoras ou neoliberais, ou que sejam defendidas de forma explícita ou implícita nas economias convencionais (inclusive entre vários economistas neoclássicos, apesar de o negarem; ver Trincado Aznar, 2009).


  Como esses utilitarismos são sempre antropocêntricos, não se aceita que a Natureza seja um sujeito de direitos; os direitos da Natureza, portanto, não existiriam. Em vários casos, não somente essa ideia é inaceitável, como nem sequer há disposição para se abordar o problema. O antropocentrismo utilitarista pode chegar a excluir a própria possibilidade de se pensar em sujeitos de valoração não humanos.


  Tais limitações têm efeitos em outras dimensões. Por exemplo, impõem condições sobre os direitos cidadãos, incluindo os direitos ambientais de terceira geração. Isso é particularmente evidente com a proliferação de empreendimentos extrativistas, como de minérios ou de hidrocarbonetos, em que os grupos locais sofrem com limitações ou violações de seus direitos. Isso inclui, entre outros, descumprimentos dos direitos de acesso à informação, limitações nas obrigações de promover a participação, descumprimentos das exigências ambientais, deterioração da qualidade de vida. Em muitos casos, isso desencadeia conflitos sociais, às vezes muito duros, em que os direitos desaparecem sob a perspectiva de assegurar utilidades econômicas ou produtivas.


  Paralelamente, a insistência na utilidade é difundida culturalmente, invade as interações sociais e corrói as culturas tradicionais de camponeses e indígenas. Pouco a pouco, eles também passam a prestar cada vez mais atenção em critérios de benefício e utilidade.


  Por esse e outros caminhos, são geradas condições que fazem prevalecer a valoração da utilidade como valor econômico e que se expressam, sobretudo, no preço. O preço responderia às diferentes disponibilidades das pessoas para realizar um pagamento por um recurso natural, ou para receber uma indenização por um dano ambiental. Outros atributos desses recursos, e seu pertencimento à Natureza, são invisíveis para esse olhar economicista. Ou então é preciso apelar a mecanismos alternativos para traduzir, por exemplo, valorações ecológicas, estéticas ou culturais em valores de mercado. De uma forma ou de outra, a valoração econômica do meio ambiente está estreitamente ligada aos pretendidos benefícios econômicos resultantes da utilização de recursos naturais e, especialmente, à percepção de tal uso como condição necessária para assegurar o crescimento econômico.


  Sob essa mesma perspectiva, os direitos de propriedade também são reconhecidos. Certos elementos na Natureza não somente têm um preço, como também, além disso, podem ter donos. Os direitos de propriedade podem existir sobre porções de ecossistemas (por exemplo, dez hectares de selva amazônica), alguns elementos no meio ambiente (é o caso das concessões de mineração), ou sobre partes de um ser vivo (quando se concedem patentes sobre certos atributos genéticos de plantas). A propriedade pode ser privada, estatal, mista (estatal-privada), cooperativa etc.


  Dessa maneira, enfrentamos um processo simultâneo em várias frentes: a Natureza perde sua organicidade, é fragmentada, e alguns desses fragmentos têm preço e donos, convertendo-se em mercadorias. Uma vez transformados em mercadorias, são introduzidos nos mercados. Essa penetração do mercado na Natureza tem sido impressionante. Suas expressões mais conhecidas são a difusão de categorias como “capital natural” ou “bens e serviços” ambientais, por meio das quais não apenas seres vivos ou recursos inertes são convertidos em mercadorias, como também tenta-se comercializar até as funções dos ecossistemas.


  A apresentação da Natureza como uma forma de “capital” é uma mudança muito recente, mas atualmente aceita em muitos espaços, deixando clara a ampla difusão e a profunda penetração dessa perspectiva mercantilista. Foi a concepção de “capital” que se expandiu até cobrir as distintas dinâmicas sociais (capital humano, capital social) e a própria Natureza. Essa mudança levou à introdução de conceitos como “ativos ecológicos”, “investimento” em conservação, “bioprospecção”, “maximizar retornos” da conservação etc. A chegada dessa terminologia não é neutra, já que traz consigo um tipo de racionalidade voltado para a utilidade, a eficiência e o retorno. Tudo isso pode ser compreensível no caso de economistas que tentam incorporar aspectos ecológicos em suas análises, mas é surpreendente que também tenha se difundido entre muitos biólogos, ecologistas e conservacionistas, para quem, aparentemente, a proteção dos ecossistemas deve ser tratada como uma questão de intercâmbio entre capitais.


  1.3. Críticas e alternativas


  É preciso advertir que o antropocentrismo não impede que existam tentativas de enfrentar a crise ambiental. Para alguns, tornou-se evidente que um colapso ecológico, seja em um país, seja em escala global, terá enormes efeitos negativos sobre as economias e a qualidade de vida. É por isso que, mesmo sob posturas clássicas antropocêntricas, foram desenvolvidas disciplinas ambientais importantes, tais como as engenharias florestais ou de manejo da vida silvestre, que tratam da questão ambiental a partir da manipulação e do controle para servir a fins humanos. Uma boa parte da economia ambiental tem se dedicado a identificar o valor econômico dos recursos naturais ou da biodiversidade, um passo indispensável para que sejam expressos no âmbito de mercado e, consequentemente, para que se possa protegê-los ou reivindicar pagamentos por eles, segundo dizem os promotores dessa iniciativa. As atuais correntes que buscam comercializar os chamados bens e serviços ambientais seguem essa mesma perspectiva.


  Uma forma extrema de utilitarismo antropocêntrico é o chamado ambientalismo do livre mercado, que defende a mercantilização de todos os recursos naturais e das principais espécies (por exemplo, a “privatização” de baleias). Seus defensores entendem que o mercado ofereceria as melhores oportunidades para se gerir esses recursos, com proprietários que defenderiam seus ecossistemas ou espécies (Anderson & Leal, 1991). Não é surpreendente que tais posições desataram ásperas controvérsias (ver, por exemplo, uma deliciosa crítica de Daly, 1993).


  O utilitarismo também tem influenciado posições mais moderadas. Seu exemplo mais recente são os preceitos de uma “economia verde”, discutidos no marco da Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, a Rio+20 (ver PNUMA, 2011), com ativa participação de países latino-americanos, inclusive o Brasil.


  Mas não se deve esconder o fato de que, apesar de todos os esforços de conciliar mercado e proteção ambiental, a degradação, tal como se comentou anteriormente, continua avançando. É crucial reconhecer que o utilitarismo próprio do antropocentrismo não tem sido capaz de deter esse problema. Não somente isso; para muitos analistas, antes de uma solução, as pretensões de controle e a manipulação, e sua ética utilitarista, estão na base do drama ambiental atual.


  Não deve causar estranhamento o fato de que, com o próprio surgimento do debate ambiental, tenham aparecido vozes que reivindicavam mudanças substanciais nesse marco ético. Tais vozes podem ser incluídas em três grandes correntes. A primeira proliferou desde a década de 1980, insistindo em que os usos atuais dos recursos naturais não consideravam as gerações futuras. Espécies ou elementos que hoje carecem de valor podem tê-lo no futuro, assim como a atual espoliação de recursos e suas consequências podem afetar nossos descendentes.


  Uma segunda corrente insistiu em resgatar outras escalas de valoração, ainda que dentro do campo ambiental. São aqueles que reconhecem existir valores ecológicos, expressos pela diversidade de espécies animais e vegetais, cada uma cumprindo um papel específico e próprio no tecido da vida. Não são substituíveis umas pelas outras, e todas expressam particularidades evolutivas. Há aqueles que dão alguns passos atrás e sustentam que o conjunto de espécies vivas e os ecossistemas possuem um valor em si mesmos (chamados de valores intrínsecos).


  Atualmente, nas chamadas ciências ambientais ou na conservação da biodiversidade, há diferentes posturas em relação aos debates sobre valores. Alguns continuam a buscar métodos para expressar as valorações em escalas econômicas; outros defendem espécies ou ecossistemas apelando para seus atributos ecológicos; outros recordam os deveres com as gerações futuras. De todo modo, prevalecem ciências que se apresentam como objetivas, independentes de considerações morais, e que indicam a conservação como útil e necessária para os humanos. Com alta dose de boa-fé, entendeu-se que, como o idioma mais compreendido pelos tomadores de decisões eram os custos e benefícios econômicos, seria preciso provar que a conservação era um bom negócio e que o colapso ecológico levaria a uma crise econômica. Desse modo, muitos ficaram presos ao reducionismo economicista de tipo utilitário.


  Uma terceira corrente sustenta que a Natureza é muito mais do que um amontoado de possíveis mercadorias com preço — e, inclusive, ainda mais do que seus valores ecológicos. Há outros valores para as pessoas, tais como os estéticos (apreciação de uma bela paisagem), históricos (locais marcados por acontecimentos passados relevantes), culturais, religiosos, espirituais… Alguns desses atributos podem ter uma expressão econômica por meio de um preço, mas muitos outros não, e estão fora do mercado. Quando se trata, digamos, dos valores estéticos refletidos na beleza de diferentes ecossistemas, há quem admire os picos nevados andinos; outros se deleitam com o verde das florestas amazônicas; e muitos mais disfrutam as paisagens litorâneas. Também se atribuem valores religiosos ou espirituais, como ocorre, por exemplo, com os montes andinos (conhecidos como apus), quando uma montanha é muito mais que uma formação geológica recoberta de vegetação e, na realidade, expressa um ser vivo. Portanto, a pluralidade de valorações tem bases tanto nos saberes como nas sensibilidades e nas crenças.


  Há tentativas, a partir da economia ambiental, de expressar essas outras valorações em uma escala econômica, mas continuam cercadas de muitos questionamentos e advertências. Perguntas do tipo “Qual é o valor de uma espécie ameaçada?” não encontram uma resposta simples em uma escala monetária. Isso leva ao reconhecimento de que as pessoas abrem um amplo leque de valorações sobre o meio ambiente, razão pela qual não se pode aceitar que o valor econômico seja um indicador privilegiado ou que possa expressar as essências do valor do meio ambiente.


  Por fim, uma quarta corrente dá uns passos a mais e sustenta que a Natureza possui valores próprios ou valores intrínsecos. Nesses casos, rompe-se decididamente com o antropocentrismo e se admite que há valores presentes em elementos do meio ambiente ou em seres vivos independentemente dos seres humanos. Essa postura, que aqui apenas é apresentada, será analisada com mais detalhe em outras seções.


  As diferentes abordagens que esquematicamente acabaram de ser enumeradas foram sendo construídas pouco a pouco em um processo que levou várias décadas. A revisão de alguns aspectos marcantes dessa história, que será apresentada na seção seguinte, ilumina as atuais discussões no campo da ética ambiental.


  1.4. A construção de uma ética para a Natureza


  Na América Latina, desde os tempos das colônias espanhola e portuguesa, o desenvolvimento tem se baseado na exploração dos recursos naturais. Prevalece uma posição utilitarista, que sempre buscou maximizar a extração e o uso desses recursos. Sob essas condições, a posição dominante não incluía um componente ético no que diz respeito à Natureza; não existia uma “ética ambiental”. Em geral, o meio ambiente era apenas concebido como uma cesta cheia de recursos à disposição do ser humano. No século XIX, surgiram algumas posições minoritárias, em alguns casos com características conservacionistas, ainda que orientadas a evitar o “desperdício” de recursos naturais e, portanto, enquadradas no utilitarismo; em outros casos, com base em uma preocupação estética como demanda de proteção de paisagens cênicas muito belas.


  Ao longo do século XX, o modo utilitarista foi se acentuando. Suas expressões mais claras estão na exportação de matérias-primas, muito evidente nos ciclos de expansão e na crise econômica de vários países. Exemplos disso foram os booms de extração e exportação de minérios, a borracha amazônica, o guano2 e o salitre da costa do Pacífico, e os ciclos de café, cacau e banana. No começo do século XXI, mantêm-se distintos componentes desse tipo de desenvolvimento, como as exportações de minério de ferro ou de soja. Embora isso gere uma enorme pressão sobre o meio ambiente, os alertas e as alternativas são rechaçadas por serem consideradas obstáculos ao crescimento econômico. Porém, como se adiantou anteriormente, a ciência e os movimentos sociais têm acumulado muitas evidências sobre os impactos dessas estratégias. Nesses debates, pouco a pouco foram se fortalecendo alguns componentes próprios de uma ética ambiental que merecem ser analisados (as seções a seguir estão baseadas em minhas contribuições em Zahedi & Gudynas, 2008).


  Um dos primeiros acontecimentos-chave em âmbito internacional foi possivelmente a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, em Estocolmo (1972). O encontro foi precedido por fortes polêmicas sobre a suposta oposição entre conservação e progresso econômico, sobre o verdadeiro impacto do crescimento da população e sobre as metas de desenvolvimento das nações do “Sul” e as exigências ambientais proclamadas pelos governos do “Norte”. O resultado político do evento, a Declaração de Estocolmo, embora faça uma lista detalhada dos problemas ambientais daqueles anos, não abordou diretamente a dimensão ética. O documento associado a essa declaração, Uma Terra somente (Ward & Dubos, 1972), tampouco incluía uma seção dedicada especificamente à ética. No entanto, a Declaração de Estocolmo postula que a proteção do meio ambiente deve atender tanto às necessidades atuais quanto às das gerações futuras (princípio 2). Essa não é uma mudança menor para a ocasião, e desde então essa preocupação foi se consolidando.


  Um passo seguinte de enorme importância, e que às vezes não é valorizado adequadamente, ocorreu em 1980, com a publicação da Estratégia Mundial da Conservação (IUCN, PNUMA & WWF, 1980), uma ambiciosa iniciativa promovida pela União Internacional para a Conservação da Natureza (IUCN), pelo Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) e pelo Fundo Mundial para a Natureza (WWF), com contribuições acadêmicas sobre as tarefas da conservação e uma das primeiras definições de desenvolvimento sustentável. De todo modo, nesse documento não aparece um componente ético específico, embora se indiquem responsabilidades com os chamados “bens comuns”, que, portanto, não estão associados a posses individuais ou empresariais, mas pertencem à humanidade.


  A pressão sobre a questão ambiental em nível internacional cresceu, e, como resposta, a ONU constituiu a Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento. Seu relatório, Nosso futuro comum, publicado em 1987, elaborou com mais precisão o conceito de “desenvolvimento sustentável”, mas tampouco aprofundou os aspectos éticos (CMMAD, 1989). Da mesma maneira, a versão latino-americana dessa iniciativa, promovida pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e pelo PNUD, resultou na chamada Nossa própria agenda (1990), que mais uma vez não considerou os aspectos éticos (CDMAALC, 1990).


  Portanto, a situação dominante nas décadas de 1970 e 1980 esteve centrada no campo do que se poderia chamar de “ética entre humanos”, no sentido de estar restrita às valorações em que os sujeitos de valor são as pessoas, e a Natureza é um objeto. Isso corresponde à perspectiva antropocêntrica, com uma enorme influência do utilitarismo, especialmente alimentado a partir de visões econômicas convencionais. Sua consequência foi uma moral de proteção de espécies ou ecossistemas — por considerar que sua perda afetaria o bem-estar humano —, de responsabilidade com as gerações futuras e de necessidade de repensar a propriedade com a postulação da ideia de “bens comuns”.


  A diversificação da temática permitiu que as posições éticas mais inovadoras deixassem de ser marginais e, pouco a pouco, abandonassem suas origens restritas a acadêmicos ou líderes sociais, sendo apropriadas por vários movimentos sociais (Gudynas, 1990). Como consequência, passou-se não somente a se reagir diante de impactos ambientais, como também a se evocar valorações de todo tipo: estéticas, ecológicas, religiosas, culturais…


  Desde a década de 1980, somam-se contribuições vindas de outras frentes. Entre elas estão, por exemplo, a antropologia ecológica, a história ambiental e a ecoteologia (especialmente a partir das igrejas protestantes). Além disso, foi formalizada uma “ecologia ecológica” distinta da economia ambiental arraigada em posturas convencionais. Consolidaram-se o nascimento da chamada “biologia da conservação”, o amadurecimento de diferentes correntes na “ética ambiental” e versões mais sofisticadas sobre o desenvolvimento sustentável. Muitas dessas questões serão discutidas em outros capítulos, mas ainda assim é oportuno adiantar algumas precisões sobre a biologia da conservação. As contribuições desses olhares serão analisadas nos sucessivos capítulos deste livro.


  No terreno internacional, uma contribuição inédita aconteceu em 1991, como antessala à Rio 92. De fato, entrou-se em um acordo sobre uma nova estratégia mundial para a conservação, intitulada Cuidar da Terra, com uma mudança qualitativa: uma seção específica dedicada à ética (IUCN, PNUMA e WWF, 1991). Os aspectos éticos ganharam um papel central, pois “o que as pessoas fazem depende daquilo em que as pessoas acreditam”. A nova estratégia postulou que o desenvolvimento sustentável implica uma transição rumo a uma sociedade sustentável que também se baseia em uma ética para viver de outra maneira. Essa não é uma advertência menor se considerarmos que o sentido de sustentabilidade tem sido tão manipulado que para alguns é sinônimo de crescimento econômico contínuo. A estratégia considerou que essa mudança era moralmente correta e que, sem essa ética, o futuro da humanidade estava em perigo.


  Cuidar da Terra reposiciona o papel do ser humano como parte da comunidade da vida, junto com as demais espécies viventes. Afirma que “toda forma de vida merece ser respeitada, independentemente de seu valor para o ser humano”. Nesse caso, a posição se distancia ainda mais do antropocentrismo utilitarista, pois reivindica a preservação das espécies para além de sua utilidade para o ser humano. Essa afirmação era especialmente radical naqueles anos para boa parte da comunidade acadêmica conservacionista, que estava mais focada em defender a preservação da biodiversidade por conta de seu potencial valor econômico futuro. De fato, vários estudos influentes insistiam no valor econômico que espécies desconhecidas ou não estudadas poderiam ter (Reid & Miller, 1989; McNeely et al., 1990). Tentava-se justificar a conservação a partir de uma visão utilitarista e, desse modo, reforçava-se uma racionalidade economicista, tudo muito em sintonia com o ambientalismo de livre mercado daquela época. Mas essa ênfase utilitarista era, por sua vez, uma das causas primárias dos problemas ambientais.


  A ética de Cuidar da Terra, ao contrário, argumentava que a conservação deveria ser levada a cabo nem tanto por sua utilidade real ou potencial para os humanos, mas para de fato valorizar essas espécies, os ecossistemas e a evolução em si mesmos. Aqui surgem os valores intrínsecos. Os direitos dos seres vivos são localizados em um mesmo nível que os direitos humanos — “a proteção dos direitos humanos e das outras espécies é uma responsabilidade mundial que transcende todas as fronteiras geográficas, culturais e ideológicas”, indica essa estratégia.


  Cuidar da Terra, além disso, inspirou muitas das discussões que aconteceram durante a preparação da Cúpula da Terra celebrada no Rio de Janeiro em 1992, incluindo a redação da Convenção sobre Diversidade Biológica. Lamentavelmente, suas contribuições em ética ambiental não se viram representadas no posicionamento final dos governos na Declaração do Rio, que se mantém dentro da discussão tradicional sobre meio ambiente e desenvolvimento. Para dizê-lo de outra forma, no mundo de governos e empresas, os objetivos econômicos clássicos, segundo os quais a Natureza é um conjunto de recursos a ser utilizados, foram mantidos, e as questões ambientais, situadas em segundo ou terceiro plano.


  Análises mais profundas e reivindicações mais enérgicas aconteceram no seio da sociedade civil. De fato, durante a Rio 92 realizou-se o primeiro fórum internacional de organizações cidadãs paralelamente a uma conferência maior da ONU. Centenas de ONGs e movimentos sociais elaboraram declarações e tratados próprios, entre os quais destaca-se o “Compromisso ético das ONGs para uma atitude e conduta ecológica global”.3 O documento parte de um “princípio da unidade na diversidade, em que cada ser individual é parte do todo”, para dizer que todos os seres têm um valor existencial intrínseco que transcende valores utilitários. Portanto, de maneira análoga às demais declarações, o texto defende o direito à vida, mas o ponto de partida é substancialmente distinto, uma vez que proclama os valores próprios do meio ambiente.


  Também foi realizado um encontro de confederações e organizações indígenas de todos os continentes, ocasião em que foi aprovada a Declaração de Kari-Oca — um texto muito breve, no qual os autores se apresentam como ocupantes da Mãe Terra e defendem os direitos de autodeterminação e sobre territórios e recursos. Essa declaração foi apontada como o primeiro pronunciamento público em nível internacional dos povos indígenas em relação ao meio ambiente (Ulloa, 2004).


  A cúpula presidencial seguinte, sobre meio ambiente e desenvolvimento, celebrada em Johannesburgo, na África do Sul, em 2002, aprovou uma declaração que não apresentou avanços que se destacaram em relação aos acordos de 1992 no Rio de Janeiro. Paralelamente, a Declaração do Milênio, aprovada em 2000 pelos Estados-membros das Nações Unidas,4 contém elementos-chave para a sustentabilidade. Reconhecendo a gravidade da situação ecológica, indica que é necessário atuar com prudência na gestão das espécies vivas e dos recursos naturais, recorda o compromisso com as gerações futuras e postula “adotar uma nova ética de conservação e resguardo em todas as nossas atividades relacionadas com o meio ambiente”.


  Enquanto isso, no campo da sociedade civil, continuaram somando-se iniciativas. Por exemplo, foi retomada a Carta da Terra, um documento que os Estados-membros não conseguiram aprovar em 1992. Uma coalizão de organizações cidadãs acordou um texto definitivo em 2000.5 Seus princípios se nutrem de vários saberes, incluindo a ciência contemporânea, as leis internacionais, a filosofia e a religião. A Carta da Terra advoga por uma “sociedade global sustentável fundada no respeito à natureza, aos direitos humanos universais, à justiça econômica e a uma cultura de paz”. Postulam-se quatro princípios básicos: respeitar a terra e a vida em toda a sua diversidade; cuidar da comunidade da vida com compreensão, compaixão e amor; construir sociedades democráticas; e assegurar que os frutos e a beleza da Terra sejam preservados para as gerações presentes e futuras. A partir desses princípios gerais, três grupos de compromissos são detalhados: o primeiro se refere à “integridade ecológica” da Terra; o segundo aborda a justiça social e econômica para erradicar a pobreza como um imperativo ético, social e ambiental; e o terceiro trata de democracia, não violência e paz.


  No mesmo campo internacional cidadão, divulgou-se o Manifesto pela vida, uma iniciativa para a América Latina e o Caribe promovida por indivíduos destacados no marco do Fórum de Ministros de Meio Ambiente da América Latina e do Caribe, e apoiada pelo PNUMA (2003). O manifesto aprofunda princípios éticos que podem ser a base do Plano de Ação Regional de Meio Ambiente focado no desenvolvimento sustentável (PNUMA, 2001; Leff, 2002). Sua base é uma série de princípios éticos, embora quase todos restritos à dimensão humana (por exemplo, a diversidade de saberes, a defesa de espaços públicos, a democracia, a justiça etc.). O manifesto oscila, portanto, entre posições destacadas no terreno social, propondo novas exigências morais nas relações entre os seres humanos, mas não aprofunda explicitamente uma ética da Natureza.


  Paralelamente, a partir de várias frentes, incluindo algumas organizações ambientalistas, grupos de acadêmicos e até agrupamentos religiosos, seguiu-se insistindo em uma mudança radical na abordagem ética sobre a questão ambiental. Questionava-se o modo dominador, a assimetria patriarcal ou a soberba tecnológica. Embora fossem expressões menores diante de outras no interior do debate ambiental, nelas se postulava, por diversas vias, o reconhecimento de valores próprios da Natureza e se evocavam as sensibilidades e os posicionamentos de alguns povos indígenas latino-americanos. Várias haviam sofrido uma grande influência do pensamento de Aldo Leopold ou da ecologia profunda (Naess, 1989), e em alguns países incidiriam com muita força no debate político. Contribuições como essas consolidaram a necessidade de considerar que há valores próprios na Natureza e, consequentemente, ampliaram o campo da ética ambiental (ver, por exemplo, uma introdução em Kernohan, 2012; e uma recopilação de ensaios clássicos em Light & Rolston III, 2003).
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